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Ofício nº 125/2019/GAB, Estância Velha, 18 de março de 2019.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,




Pelo presente, estamos encaminhando, incluso a este, o Projeto de Lei que “DISPENSA O MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA VELHA DE PROMOVER A EXECUÇÃO FISCAL DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS DECORRENTES DA COBRANÇA DE IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANO (IPTU) NAS CONDIÇÕES QUE ESTABELECE”, para devida apreciação e votação dos Nobres Edis.
Através da proposta legislativa anexa, o Município de Estância Velha visa autorização legislativa para dispensá-lo de promover a execução fiscal de créditos tributários de IPTU quando o custo envolvido for demasiado, isto é, excessivamente oneroso.
Além disso, revoga-se a Lei Municipal nº 2.394 de 2018, pois através dela, o Município não poderia executar inúmeras penalidades aplicadas aos infratores, por exemplo, daqueles que praticam condutas de maus tratos a animais, às quais são aplicadas multas. Em outras palavras, o propósito é dispensar o Município apenas de promover a execução fiscal de créditos tributários decorrentes de IPTU, quando o valor total devido for inferior a 235 URMs.
Certo de que este projeto receberá toda a atenção de Vossas Excelências, submeto-o à apreciação do Legislativo, esperando que seja aprovado. 
Agradeço.
                                                                             Maria Ivete de Godoy Grade
Prefeita Municipal
Excelentíssima Senhora
Veridiana Monteiro
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
ESTÂNCIA VELHA/RS
PROJETO DE LEI

DISPENSA O MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA VELHA DE PROMOVER A EXECUÇÃO FISCAL DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS DECORRENTES DA COBRANÇA DE IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANO (IPTU) NAS CONDIÇÕES QUE ESTABELECE
A Prefeita Municipal de Estância Velha/RS.

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º O Município de Estância Velha fica dispensado de promover a execução fiscal, de créditos tributários decorrentes da cobrança de imposto predial e territorial urbano (IPTU), inscritos em dívida ativa, quando essa lhe for excessivamente onerosa.

Art. 2º Para fins do disposto no artigo 1º, considera-se como excessivamente onerosa a execução fiscal quando a soma de todos os débitos de imposto predial e territorial urbano (IPTU), de responsabilidade do mesmo contribuinte, na soma de quatro (04) anos, não superem o equivalente a 235 URMs (duzentas e trinta e cinco Unidades de Referência Municipal), considerando-se o principal, juros, multa e correção monetária.
   

§ 1º O cancelamento somente poderá ocorrer no curso do 5º (quinto) exercício posterior ao da constituição definitiva do crédito ou do vencimento da obrigação, e depois de tentativa, sem êxito, de cobrança administrativa.

  

§ 2º Na determinação do valor estabelecido no caput deste artigo, serão considerados todos os créditos lançados dentro do período referido no § 1º deste artigo.

   § 3º Em nenhuma hipótese poderão ser excluídos ou desmembrados valores relativos a algum exercício, para usufruir das disposições desta Lei.

   

§ 4º Sempre que o montante dos créditos superar o valor limite estabelecido no caput deste artigo deverá ser providenciada, se for o caso, a inscrição em Dívida Ativa, e promovida a cobrança judicial.

  

Art. 3º O Poder Executivo Municipal promoverá a revisão de todos os créditos tributários e não tributários lançados e inscritos ou não em dívida ativa em vista ao princípio da economicidade e de justiça social na forma do disposto na Constituição Federal, resguardando a pessoalidade do tributo e a capacidade econômica do contribuinte.

§ 1º A revisão autorizada neste artigo permitirá o cancelamento dos valores lançados quando comprovada a não ocorrência do respectivo fato gerador, especialmente, no caso, do Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza e taxas pelo exercício do Poder de Polícia.

§ 2º Enquanto não homologado o cancelamento dos créditos pelo Prefeito Municipal, ou por Secretário a que for delegada competência para tal, o contribuinte será considerado como devedor comum ao Erário Municipal.

§ 3º A revisão de que trata a presente Lei será procedida pelo Setor de Cadastro Geral de Contribuintes e deverá ser documentada em expediente administrativo, inclusive, quando for o caso , mediante termo de vistoria e verificação fiscal, conforme procedimentos que forem estabelecidos.

Art. 4º Fica revogada a Lei Municipal nº 2.394, de 27 de dezembro de 2018.

 Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Estância Velha, em ...

Maria Ivete de Godoy Grade                                                                 

Prefeita Municipal

Registre-se e Publique-se

Aurea Regina Silva de Brito Bauer

Secretária da Administração e Segurança Pública

